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O
Os Resíduos hospitalares,
de acordo com o Decreto-
-Lei no 239/97, de 9 de Se-
tembro, que estabelece as

regras a que fica sujeita a gestão de
resíduos, são definidos como: «[...] resí-

duos produzidos em unidades de pres-
tação de cuidados de saúde, incluindo
as actividades médicas de diagnóstico,
tratamento e prevenção da doença em
seres humanos ou animais, e ainda as
actividades de investigação relacio-
nadas». 

A produção deste tipo de resíduos
depende de inúmeros factores como os
métodos de gestão existentes, tipos de
cuidados de saúde prestados, especiali-
zações existentes, quantidade de mate-
rial reutilizado e número de pacientes
por dia. 

Dos resíduos produzidos pelas uni-
dades de prestação de cuidados de saú-
de (upcs), cerca de 80% são resíduos
equiparados aos domésticos. São os re-
síduos provenientes das funções admi-
nistrativas, das cantinas, de lavanda-
rias, embalagens de materiais e outras
substâncias que não necessitam de cui-
dados especiais no seu manuseamen-
to ou que não constituem risco para o
homem e ambiente. Os restantes 20%
são considerados perigosos e podem 
criar riscos para a saúde1,2,3. A sua com-
posição pode ser a seguinte:
• ≈ 15% de resíduos infectados e ana-

tómicos,
• ≈ 1% de cortantes e perfurantes,
• ≈ 3% de resíduos químicos e farma-

cêuticos,
• ≈ 1% resíduos genotóxicos, radioacti-
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RESUMO
Os resíduos hospitalares, produzidos em unidades de prestação de cuidados de saúde (upcs), cons-
tituem um risco para todos aqueles que os produzem, manipulam ou estão expostos a eles. Cerca
de 20% são considerados perigosos e as hepatites B e C e a SIDA podem surgir na sequência destas
exposições.
A sua gestão integrada nas upcs inclui a redução da sua produção, uma correcta triagem, deposição,
acondicionamento e recolha interna para um local de armazenamento adequado, a partir do qual
segue um circuito próprio para o seu destino final.
Através de um estudo de tipo descritivo, transversal, pretende-se avaliar as condições de fun-
cionamento da gestão destes resíduos em todos os Centros de Saúde e Extensões do Distrito de
Lisboa.
Utiliza-se um questionário englobando questões relativas aos locais de produção e de armazena-
mento e ao apoio logístico.
Verifica-se que muitas upcs não fazem separação dos resíduos hospitalares dos Grupos I e II, impos-
sibilitando a sua posterior valorização. Na quase totalidade das prestações de cuidados domici-
liários, estes resíduos são depositados nos contentores camarários. Só em 31 % dos casos os
corto-perfurantes têm contentores próprios.
O armazenamento dos Grupos III e IV é deficiente em cerca de metade das upcs e nem sempre as
condições de ventilação e de higienização são as mais adequadas.
A formação dos profissionais envolvidos na gestão dos resíduos hospitalares só existe em 50 %
dos casos, tornando aquela ineficiente. 75 % das upcs não controla o peso dos resíduos produzi-
dos. A grande maioria das upcs dispõe de registos actualizados e arquivados.
Conclui-se que devem ser elaborados planos de gestão interna de resíduos adequados à dimen-
são das upcs e às quantidades produzidas, realizando auditorias regulares aos procedimentos uti-
lizados.
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vos e contendo metais pesados 1,2,3.
Todos os indivíduos expostos aos re-

síduos hospitalares estão potencial-
mente em risco, incluindo aqueles que
os produzem e os que os manipulam,
quer dentro das unidades de prestação
de cuidados de saúde quer fora destas,
ou que estão expostos a eles como con-
sequência de uma deficiente gestão.

As hepatites B e C e a SIDA, são as
três situações mais referenciadas pela
Organização Mundial de Saúde que po-
dem surgir na sequência destas expo-
sições e cujo impacte na saúde é sobeja-
mente conhecido. 

A gestão de resíduos, segundo o
Decreto-Lei n.º 239/97, é entendida co-
mo o conjunto das «operações de reco-
lha, transporte, armazenagem, trata-
mento, valorização e eliminação dos re-
síduos, por forma a não constituir peri-
go ou causar prejuízo para a saúde
humana ou para o ambiente», sendo
atribuídas as responsabilidades dessa
gestão aos produtores, designadamente
às unidades de saúde, às quais é pos-
sibilitada a realização de acordos com
as autarquias ou com empresas devida-
mente autorizadas.

A gestão dos resíduos requer a
definição de uma estratégia que facilite
a implementação de medidas necessá-
rias e a distribuição de recursos ade-
quada às prioridades identificadas. As-
sim, uma boa gestão de resíduos hos-
pitalares passa por:
• Identificar e classificar todos os tipos
de resíduos por fonte produtora ou sec-
tores e serviços envolvidos;
• Prevenir e minimizar a produção de
resíduos, principalmente os considera-
dos perigosos;
• Implementar procedimentos de tria-
gem, acondicionamento seguro e trans-
porte dos resíduos no interior da upcs;
• Encaminhar os resíduos para valo-
rização (reutilização, reciclagem), sem-
pre que possível;
• Providenciar que o manuseamento,
recolha e tratamento seja apenas efec-

tuado por pessoas devidamente for-
madas;
• Contratualizar com empresas devi-
damente licenciadas, a recolha, trans-
porte externo, tratamento e destino fi-
nal dos resíduos dos Grupos III e IV
produzidos na upcs.

Pretende-se com este trabalho atin-
gir os seguintes objectivos:
• Avaliar as condições de funciona-
mento da gestão interna de resíduos
hospitalares em todos os Centros de
Saúde e Extensões do Distrito de Lisboa;
• Analisar as condições de triagem e
acondicionamento, de recolha interna,
do local de armazenamento e da peri-
odicidade de recolha externa;

A consecução dos objectivos acima
enunciados enquadrou a elaboração de
um conjunto de recomendações, que se
apresentam no final deste documento,
relativamente a cada uma das fases do
circuito por que passam os resíduos
hospitalares.

Enquadramento Normativo e
Conceptual
O Despacho no 242/96, de 13 de Agos-
to, divide estes resíduos em quatro gru-
pos: os Grupos I (resíduos equiparados
a urbanos) e II (resíduos hospitalares
não perigosos), considerados não peri-
gosos, isto é, não contaminados e os
Grupos III (resíduos hospitalares de ris-
co biológico, resíduos contaminados ou
suspeitos de contaminação) e IV (resí-
duos hospitalares específicos), conside-
rados perigosos, isto é, sendo susceptí-
veis de apresentar algum perigo de con-
taminação.

Define também os princípios de ges-
tão a que estes resíduos ficam sujeitos,
no que concerne ao seu acondiciona-
mento, armazenamento, transporte,
tratamento e registo.

O Despacho n.º 716/99, de 31 de
Agosto, que aprova o Plano Estratégico
de Resíduos, fornece os instrumentos
necessários à adequada gestão destes
resíduos.
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Foram também publicadas quatro
Portarias que fixaram as regras para o
registo destes resíduos (Portaria n.º
178/97, de 11 de Março), transporte de
resíduos (Portaria n.º 335/97, de 16 de
Maio e Portaria n.º 1196-C/97, de 24
de Novembro) e licenciamento das uni-
dades de tratamento e das operações de
gestão de resíduos hospitalares (Porta-
ria n.o 174/97, de 10 de Março).

As actividades associadas à gestão de
resíduos hospitalares, desde o ponto de
produção até ao seu destino final, in-
cluem uma sequência de elementos
funcionais que se interrelacionam.

A Produção/Redução de resíduos
hospitalares de uma upcs é determina-
da pela complexidade e pela frequência
dos serviços que proporciona, pela efi-
ciência que alcançam os responsáveis
pelos serviços e pela tecnologia utiliza-
da. A redução da sua quantidade e/ou
perigosidade traduz-se em benefícios
acrescidos em termos de impacte na
saúde e no ambiente.

O tratamento de resíduos hospitala-
res na origem deve ser aplicado para
converter resíduos infecciosos, de risco
biológico e/ou específico, em resíduos
isentos de perigosidade. Tal diminui a
quantidade final de resíduos perigosos
e o risco para a saúde e para o ambi-
ente. Diminui também os custos de
transporte, de tratamento e de de-
posição final.

A correcta triagem dos resíduos pro-
duzidos, com a sua identificação, classi-
ficação e deposição selectiva na origem
em contentores apropriados, conduz a
uma diminuição acentuada nos quan-
titativos produzidos por Grupo, assim
como na perigosidade inerente ao risco
biológico contido no Grupo III e ao risco
associado ao Grupo IV. Também uma
adequada utilização e manutenção de
produtos e equipamentos, a elaboração
e aplicação de códigos de conduta e
boas práticas em actos médicos e de en-
fermagem e em tratamentos executados
no próprio local de produção, concor-

rem para esse fim. 
A deposição/acondicionamento na

origem deve ser feita em recipientes de
cor preta para o Grupo I e II, cor bran-
ca com indicativo de risco biológico para
o grupo III e cor vermelha para o grupo
IV. Os resíduos corto-perfurantes do
Grupo IV devem ser depositados em re-
cipientes imperfuráveis. 

A recolha interna nas upcs deve ser
diária, respeitando as normas internas
de controlo da infecção e devendo ter
um circuito próprio.

O local de armazenamento dos resí-
duos dos Grupos III e IV, deve ser indi-
vidualizado dos restantes, sinalizado,
interdito a pessoal não autorizado e se-
diado em zona de fácil acesso ao exte-
rior. Deve ter ventilação natural ou for-
çada, iluminação natural ou artificial e
dispor de sistema de abastecimento e
drenagem de águas.

A recolha e transporte externo do
Grupos I e II deve ser efectuada pelos
serviços camarários. Os Grupos III e IV
devem ser transportados por empresas
devidamente autorizadas, em contento-
res facilmente manuseáveis, estanques
e herméticos, e em veículos com carac-
terísticas próprias.

O tratamento dos resíduos dos gru-
pos I e II, equiparáveis a resíduos urba-
nos, não apresentam exigências espe-
ciais no seu tratamento. Os do Grupo
III podem ser tratados por incineração
ou outro pré-tratamento eficaz, per-
mitindo posterior eliminação como resí-
duo urbano, e os do Grupo IV são de in-
cineração obrigatória.

No que respeita às componentes rea-
proveitáveis, podem ser enviadas para
valorização. É o caso do papel/cartão,
embalagens, vidro, pilhas e plástico, en-
tre outros.

A gestão integrada de resíduos hospi-
talares deve efectuar-se com um regis-
to contínuo, actualizado, dos resíduos
produzidos, permitindo assim uma
gestão eficiente de todo o processo. 

Os profissionais do serviço de limpe-
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za e de remoção dos resíduos hospitala-
res deverão utilizar equipamento de
protecção individual apropriado. 

Trata-se de um estudo de tipo descri-
tivo, transversal, quantitativo, que teve
como universo de estudo os Centros de
Saúde e respectivas Extensões da Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, num total
de 199 upcs.

As unidades de observação foram,
portanto, as unidades prestadoras de
cuidados de saúde e as variáveis anali-
sadas neste estudo foram as seguintes:

1. Local de produção:
• Triagem dos resíduos – separação
dos resíduos pelos grupos definidos no
Despacho n.o 242/96;
• Valorização dos resíduos hospitala-
res do Grupo I e II – resíduos encami-
nhados para posterior valorização e
existência de ecoponto nas proximida-
des das upcs para a sua deposição;
• Condições de acondicionamento no
local de produção – existência de reci-
pientes (sacos e suportes, contentores
para corto-perfuantes) adequados a ca-
da tipo de resíduos produzidos e sis-
tema de fecho dos sacos;
• Destino final dos resíduos hospitala-
res produzidos nos cuidados domiciliá-
rios;

2. Local e condições
de armazenamento:
• Existência de outros
materiais armazenados;
• Local de armazena-
mento em instalações
sanitárias;
• Acessibilidade a uten-
tes;
• Capacidade para ar-
mazenamento até à re-
colha por empresa espe-
cializada;
• Condições de venti-
lação; 

• Possibilidade e periodicidade de hi-
gienização;

3. Apoio logístico/recolha externa:
• Responsáveis pela gestão e manipu-
lação dos resíduos hospitalares; 
• Formação das pessoas envolvidas no
processo;
• Periodicidade da recolha e entidades
responsáveis;
• Controlo do peso dos resíduos hos-
pitalares;
• Existência de documentação de su-
porte à gestão dos resíduos;
• Responsável pelo preenchimento do
questionário.

Foi efectuado um questionário que
englobou estes aspectos, tendo sido res-
pondido por profissionais das upcs. 

Dos 199 questionários enviados, 184
(92,5%) foram respondidos. 

Local de produção
A triagem dos resíduos hospitalares nos
quatro grupos é efectuada em todas as
upcs.

A separação dos resíduos não perigo-
sos para posterior valorização é efectua-
da em 108 upcs – Fig. 1. Das 74 (40%)
que referem não fazer a valorização, 43
não tem ecoponto próximo, 29 não valo-
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Figura 1. Valorização dos resíduos hospitalares dos Grupos I e II
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rizam e têm ecoponto próximo. Das 108
que fazem valorização, 74% possui eco-
ponto próximo.

Todas as upcs que produzem resí-
duos considerados perigosos possuem
recipientes adequados para os corto-
-perfurantes e para o acondicionamen-
to dos restantes resíduos hospitalares
e a maioria possui sacos (89%) e supor-
tes (89%) adequados.

A valorização não é igual em todas as
upcs que a efectuam. 46% enviam para
valorização diversos materiais mas as
restantes enviam somente um ou dois
tipos de materiais – Fig. 2.

O sistema de fecho dos sacos mais
utilizado é a colocação de atilho (41%),

seguido do nó (25%). 12% referem que
os sacos dos resíduos dos Grupos I e II
são fechados com nó ou atilho e os do
Grupo III são selados. 

Os resíduos produzidos nos cuida-
dos domiciliários ficam, na sua maioria,
em casa dos utentes ou são deposita-
dos nos contentores camarários (35%).
Apenas 7% os enviam para a upcs e 1%
refere que são recolhidos por uma em-
presa – Fig. 3. 31% transportam os cor-
to-perfurantes para a upcs.

Local de armazenamento dos 
resíduos hospitalares dos 
Grupos III e IV
39% dos locais de armazenamento dos
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Figura 3. Destino dos resíduos hospitalares dos cuidados domiciliários
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Figura 2. Resíduos hospitalares dos Grupos I e II enviados para valorização
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Grupos III e IV destinam-se também ao
armazenamento de outros materiais –
material de limpeza, equipamento fora
de uso, entre outros – Fig. 4. 

Há 16 upcs que têm como local de ar-
mazenamento as instalações sanitárias.
Destas, sete são para utilização dos
utentes e por vezes são as únicas da
upcs, cinco para os profissionais, três
não referem qual a sua utilização e uma
encontra-se desactivada.

Em 4% não existem locais de arma-
zenamento dos resíduos, sendo estes
encaminhados por funcionários para
outras upcs.

Em 67% dos casos o local de ar-
mazenamento é inacessível aos utentes.

Em 77% dos casos, possui capaci-
dade para o período compreendido en-

tre as recolhas para transporte externo.
Não há ventilação no local de ar-

mazenamento em 39% dos casos e 15%
encontra-se ao ar livre – varandas,
jardim, etc. – Fig. 5.

A periodicidade de higienização é
muito variada, sendo diária em 30%
dos casos – Fig. 6.

Apoio logístico
Os profissionais envolvidos na respon-
sabilidade pela gestão destes resíduos
pertencem a diferentes áreas – Fig. 7.
Em 28% são administrativos, auxiliares
de apoio e vigilância e empregados de
limpeza, em 19% os enfermeiros e em
15% o serviço de saúde pública (auto-
ridade de saúde e/ou técnico de saúde
ambiental).
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Figura 5. Existência de ventilação no local de armazenamento
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Figura 4. Local de armazenamento para os resíduos hospitalares dos Grupos III e IV
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liares de apoio e vigilância e as empre-
gadas de limpeza – Fig. 9.

A periodicidade de recolha externa
dos resíduos hospitalares é de uma vez
por semana em 58% das upcs e quin-
zenal em 4% - Fig. 10.

O controlo do peso não é realizado em
75% das upcs uma vez que a contabi-
lização, na maior parte dos casos, é efec-
tuada mediante a tara do contentor
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No que se refere à formação, quer do
responsável pela gestão, quer dos ma-
nipuladores dos resíduos, metade dos
envolvidos possuem-na – Fig. 8. 35%
dos responsáveis e 32% dos manipu-
ladores não possuem formação.

As pessoas encarregues pela entre-
ga dos contentores de transporte à enti-
dade que efectua a recolha são em 56%
dos casos os administrativos, as auxi-
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Figura 7. Pessoa responsável pela gestão dos resíduos hospitalares
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recolhido pela empresa.
A documentação de apoio à gestão

dos resíduos hospitalares, designada-
mente o registo do número de conten-
tores enviados para tratamento (guias
de transporte), está devidamente arqui-
vada em 85 % das upcs. Nas restantes,
são inexistentes ou não estão arqui-
vadas. 

O questionário abordava três grandes
grupos de questões – local de produção,
local de armazenamento e apoio logís-
tico. Sendo três elementos funcionais
muito importantes do processo da
gestão interna dos resíduos hospitala-
res nas ucps, outros ficaram descura-
dos, designadamente no que concerne
à redução da produção e ao transporte
interno. Mesmo para os três elementos
considerados ficaram questões por for-
mular. Contudo, houve que atender à
dimensão do questionário, o qual já de
si era muito extenso.

Constata-se que as questões formu-
ladas nem sempre estavam adequada-
mente respondidas ou ficaram por

preencher. As razões subjacentes a esse
facto podem ser:
• Tratava-se de um questionário de
tipo aberto, conduzindo a uma grande
variabilidade de respostas;
• Não se efectuou um pré-teste e não
havia notas explicativas para o seu
preenchimento;
• Foi preenchido por uma grande di-
versidade de profissionais, alguns sem
sensibilização/formação para esta
problemática, designadamente nos pro-
cedimentos de gestão interna destes
resíduos e aos seus riscos para a saúde. 

O preenchimento deste questionário
deveria ter sido efectuado apenas por
profissionais directamente envolvidos
no processo de gestão integrada dos
resíduos hospitalares nas upcs. Apenas
45 questionários foram preenchidos por
responsáveis pela gestão e em 45 outros
casos não é possível concluir-se quem
é o responsável por essa mesma gestão.

Sobre os aspectos abordados, os es-
cassos estudos efectuados em Portugal
apresentaram resultados que não se
afastam substancialmente dos que aqui
foram encontrados. É o caso das audito-
rias efectuadas na Sub-Região de Saúde
de Setúbal, entre 1998 e 2000 4.
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Pelos resultados obtidos pode afir-
mar-se que na maioria das upcs, onde
há produção dos quatro grupos de resí-
duos hospitalares, existem recipientes
com as cores definidas pelo Despacho
no 242/96, para uma adequada triagem
e acondicionamento.

A questão sobre a triagem dos resí-
duos (separação dos perigosos dos não
perigosos) é muito genérica, não possi-
bilitando a avaliação sobre a forma
como é a triagem efectuada, o que teria
sido importante, dado que é nesta fase
que se pode intervir ao nível da redução
da produção de resíduos perigosos.

Verifica-se que muitas upcs não fa-
zem a separação dos resíduos dos Gru-
pos I e II, impossibilitando a sua poste-
rior valorização. Tal pode dever-se ao
facto de não estarem sensibilizadas pa-
ra o fazer ou não possuírem nas proxi-
midades ecoponto para os depositarem.

Os resíduos produzidos nos cuida-
dos domiciliários são, em 35% dos ca-
sos, deixados em casa dos utentes ou
depositados nos contentores camará-
rios, criando situações de grave perigo.
A falta de viatura destinada apenas para
este fim pode ser justificação para essa
ocorrência. Sabe-se que alguns domi-
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Figura 10. Periodicidade de recolha dos resíduos hospitalares dos Grupos III e IV
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Figura 9. Pessoa encarregue pela entrega dos resíduos hospitalares dos Grupos III e IV à entidade
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cílios são efectuados em viaturas parti-
culares, de taxi ou a pé, não possibili-
tando o transporte adequado destes
resíduos. 

O transporte de corto-perfurantes
para a upcs é realizado em 31% dos ca-
sos. O facto de serem produzidos em
menor quantidade e de existirem con-
tentores próprios ao seu acondiciona-
mento seguro podem ser a razões subja-
centes para uma actuação correcta nos
restantes 69%. 

A fase de armazenamento dos resí-
duos dos Grupos III e IV é um dos prin-
cipais pontos críticos da sua gestão. Em
39% dos casos não existe ventilação e
só em 69% existe possibilidade de higi-
enização. Este facto pode ser devido ao
local onde estão sediadas algumas upcs
(prédios de habitação), à escassez de
espaço e/ou a problemas de cariz or-
ganizacional.

Verifica-se a existência de uma gran-
de variabilidade no tipo de profissionais
responsáveis pela gestão destes resí-
duos, embora 19 casos não sejam elu-
cidativos sobre se há ou não respon-
sável.

Só em cerca de 50% dos casos os
profissionais envolvidos na gestão dos
resíduos tiveram formação específica;
tal pode traduzir-se numa gestão inefi-
ciente ou mesmo ineficaz do processo,
com risco acrescido para a segurança e
saúde das pessoas e ambiente.

É de registar que um elevado número
de upcs dispõem de cópias das guias de
transporte devidamente arquivadas, o
que possibilita uma gestão eficiente dos
resíduos hospitalares.

A abordagem principal na gestão in-
tegrada de resíduos hospitalares con-
siste na prevenção primária, isto é, na
redução da sua quantidade na fonte e
na separação dos resíduos perigosos
dos não perigosos, usando para tal re-

cipientes adequados e devidamente
marcados.

Esta gestão, envolvendo os elemen-
tos funcionais descritos, deve ser efec-
tuada por métodos que, em todas as
etapas, promovam a minimização dos
riscos para a saúde e ambiente. Neste
estudo, verificou-se que tal nem sem-
pre acontece na gestão interna da upcs,
situação particularmente relevante no
que respeita ao armazenamento.

Deve ser elaborado um plano de ges-
tão adequado à dimensão, estrutura e
quantidade de resíduos produzidos,
considerando estratégias para a salva-
guarda da segurança e da saúde dos
profissionais envolvidos e para a dimi-
nuição dos custos que lhe são ineren-
tes. Estes planos devem incluir:
• Definição de uma equipa multidisci-
plinar integrando profissionais oriun-
dos dos diversos estratos da upcs e cria-
ção de um gestor de resíduos hospita-
lares;
• Definição de procedimentos de ges-
tão de resíduos para consultas, salas de
tratamento, serviços de apoio, labora-
tórios, urgências, cuidados domiciliá-
rios e outros;
• Definição de todo o equipamento in-
dispensável a uma gestão integrada dos
resíduos – material para o acondi-
cionamento, recolha e transporte inter-
no e equipamento de protecção indi-
vidual;
• Definição de um circuito interno de
resíduos, minimizando contaminações
cruzadas; 
• Programas de informação/formação
de todos os envolvidos nesta gestão,
sensibilizando para os riscos para a
saúde, normas e regras de segurança e
higiene, utilização dos equipamentos de
protecção individual e medidas para a
prevenção e resolução de acidentes;
• A imunização dos profissionais en-
volvidos, particularmente para a hepa-
tite B;
• Alternativas para um correcto trans-
porte dos resíduos produzidos nos
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cuidados domiciliários;
• Nos locais em que existe uma grande
dispersão geográfica das upcs equa-
cionar a recolha dos resíduos pelas ex-
tensões, sem aumentar os riscos e os
custos inerentes ao transporte pelos
operadores.

Deve ser implementado um proces-
so de auditorias regulares por forma a
verificar se os procedimentos adoptados
pelos profissionais nas diferentes eta-
pas do processo de gestão estão de acor-
do com os critérios pré-estabelecidos
no plano. Tal possibilitará a introdução
de medidas correctivas relativamente
às não conformidades identificadas. No
trabalho de Setúbal4 verificou-se uma
evolução significativa entre as duas pri-
meiras auditorias, as quais possibilita-
ram a introdução de medidas correcti-
vas nas não conformidades identifi-
cadas.
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WASTE DISPOSAL IN HEALTH CENTERS OF THE LISBOA DISTRICT

ABSTRACT
Hospital waste produced in health care facilities are a risk for those who produce, handle or are exposed to it.
About 20% of all hospital wastes are considered dangerous; B and C hepatitis and HIV infection may ensue as
the result of exposure. 
Integrated management of hospital waste in primary health care units includes reduction in production, correct
separation, storage and internal transportation to an adequate storage facility, from where a defined circuit for
final disposal is followed.
We performed a descriptive, cross-sectional study to evaluate the management of hospital waste in all health
centers of Lisboa. A questionnaire including questions on production sites and storage and logistic support was
performed.
We found that many primary care units do not separate Groups I and II hospital waste, making impossible their
later recycling. In most home care hospital waste is directly deposited in council waste bins. Only in 31% of
situations cutting or sharp waste are stored in adequate recipients.
Storage of Groups III and IV is deficient in about half of the health units and conditions of ventilation and clea-
ning are sometimes inadequate.
Training of professionals involved in management of hospital waste exists in only 50% of cases, resulting in
inefficiency. 75% of the units do not control the weight of the waste produced. Most units have updated and
properly filed records.
Plans for internal management of hospital waste must be prepared, taking into account the size of primary care
units and quantities produced, with regular auditing of procedures.

Key-Words: Integrated Management of Hospital Waste; Hospital Waste; Hospital Infection


